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APRESENTAÇÃO 


			A cooperação tem sido um princípio preconizado pela Constituição Federal de 1988, em seu Artigo n.º 211, pois menciona que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, seus sistemas de ensino. 


			Tomando-se como referencial tal ideário, bem como o pressuposto legal em torno da organização de processos de parcerias público-privada e público-público, pode-se desvelar quão dinâmicos têm sido tais processos, no sentido de encontrarem-se apoiados na legislação vigente. Em todos os aspectos, percebe-se uma progressiva ampliação das possibilidades estruturais das parcerias, tendo em vista as demandas advindas do cenário educacional e social no Brasil. 


			A percepção sobre esse novo ideário que prima pela parceria entre entes públicos inspirou a união de pesquisadores de diferentes regiões do Brasil: Sudeste, Nordeste e Sul, para a realização de um diálogo sobre temáticas de grande relevância para o contexto educacional, que se tornam prioridade quando o assunto é a qualidade da educação nacional.


			Assim, este livro tem a sua constituição pautada nesse diálogo, apresentando como recorte a temática sobre a formação de profissionais da educação. Essa expressão é tratada no Art. 61 da LDB/1996 que esclarece que “podem ser considerados profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos [...]”. 


			Esta coletânea proporcionou um diálogo entre nove temáticas de grande relevância, cujo assunto versa sobre processos de formação continuada, com ênfase na formação de professores, por meio da definição de conteúdos norteadores da discussão. Observa-se que alguns artigos constituintes desta coletânea de textos desvelam desafios, outros perspectivas e os demais buscam ampliar a compreensão teórica acerca do significado de alguns termos necessários à compreensão da temática em discussão.


			Dessa forma, a organização didática dos capítulos encontra-se pautada em quatro eixos de discussão: a previsão legal do direito à educação, com enfoque em documentos estruturantes para o contexto de formação em nível federal, estadual e municipal (Constituições Federais, Plano Nacional de Educação, Plano Municipal de Educação); as tecnologia educacionais em rede e a inter-relação com as Políticas de Formação de Professores; a formação pensada em relação aos níveis e modalidades, em especial para a Educação Infantil Pós-LDB 9394/96 e Educação do Campo; sem perder de vista a discussão da temática no âmbito dos programas nacionais.


			 A lógica de organização da coletânea em questão, objetiva desencadear no leitor a percepção acerca de importantes elementos necessários à compreensão do processo de formação continuada no Brasil. Após o exposto, passa-se à apresentação resumida dos capítulos que compõem a organização do presente livro. 


			O primeiro capítulo, intitulado “A previsão legal do direito educacional nas constituições brasileiras”, é de autoria de Juliano Aparecido de Souza e de Mara Lúcia Ramalho. Apresenta o processo advindo de uma análise das constituições outorgadas e promulgadas, sobre a previsão legal do direito educacional e as formas de governo e estado em que foram elaboradas no contexto histórico brasileiro. Os autores fazem, no artigo em questão, uma análise do direito educacional nas constituições brasileiras e as intervenções estatais no sistema de ensino. Para tal, utilizam de uma pesquisa documental e de uma abordagem qualitativa. Indicam como resultados que é notório que todas as cartas magnas brasileiras, ainda que em muitas delas a previsão fosse muito restrita, todas trazem dispositivos legais voltados ao direito educacional. Mencionam ainda uma importante consideração que se refere ao avanço alcançado na Constituição de 1988, quando a educação passou a ser um direito social e dever do estado, além de ser reconhecida com um direito subjetivo que faculta a todos os cidadãos a possibilidade de acionar as vias judiciais quando o seu direito ao acesso e permanência à educação básica for cerceado.


			O segundo capítulo, “Políticas Públicas Educacionais no Brasil na década de 1930: limites e possibilidades”, de autoria de Wanderléia Lopes Libório Figueiredo e de Maria do Perpétuo Socorro de Lima Costa, apresenta o contexto histórico das políticas públicas educacionais no Brasil na década de 1930, destacando os limites e possibilidades na educação brasileira. Para conduzir essa investigação, as autoras fazem opção pela utilização da pesquisa exploratória, tendo como procedimentos a pesquisa bibliográfica e a documental. Como resultado, as autoras apresentam um breve levantamento das políticas públicas educacionais na década de 1930 e concluem com a apresentação de um direcionamento em torno da ideia de que embora houvesse um monopólio estatal da escolarização em meio a um cenário antidemocrático e condizente com a industrialização, aliado a inúmeros problemas sociais, foram estabelecidos no contexto temporal do estudo importantes políticas nacionais voltadas à área educacional e cultural.


			O terceiro capítulo, denominado “Planos de Educação: um breve histórico”, é de autoria de Sérgio Luiz Nascimento e de Mara Lúcia Ramalho. Tem por finalidade apresentar a trajetória dos planos de educação no Brasil, de maneira a acompanhar, de forma sintética, o surgimento da ideia de um planejamento para a educação nacional com o Manifesto dos Pioneiros da Educação na década de 1930 até o atual Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei 13.005/2014. Delimita como objeto da investigação para este artigo o contexto pós-Constituição de 1988. Para tal, os autores optaram por uma revisão histórica em que demonstram, de forma resumida, as nuances e as feições verificadas nos planos de educação nas últimas nove décadas no Brasil, promovidos pelas alterações na conjuntura política, desde a Era Vargas, passando pela ditadura civil militar até a Nova República sob a influência da Constituição Federal de 1988. Ao final, culminam na discussão respaldada em experiências de planos de educação instituídos por leis e que se tornaram objeto do estudo, que o atual Plano Nacional de Educação em vigência constitui uma ferramenta importante para a consolidação de conquistas e superação de limitações na educação brasileira, sem perder de vista os desafios que dele advém na busca da consolidação de um sistema articulado de ensino.


			O quarto capítulo, “Planos Municipais de Educação: processo de construção”, é de autoria de Fernando de Carvalho Pires e de Leonardo dos Santos Neves. Nele, os autores constroem o texto de forma a apresentar a análise do processo de construção e implementação do Plano Municipal de Educação do Município de Espinosa/MG, além de discutir os fundamentos legais que endossam a formulação de um PME, identificar as etapas de sua elaboração, apontar as estratégias de construção do Plano e observar como a participação popular foi garantida na formulação do Plano Municipal de Educação da cidade campo de pesquisa. Utilizam a análise documental e o questionário para o exame das Atas da Reunião da Câmara de Vereadores que aprovaram a Lei do PME de Espinosa/MG, dos textos de leis federais, estaduais e municipais relacionados ao tema e de documentos produzidos pela Secretaria Municipal de Educação. Ao final do artigo, apresentam uma importante consideração referente à construção de um marco teórico durante o estudo a partir das publicações de diversos estudiosos alinhados às temáticas do Planejamento Estratégico, Políticas Públicas, Sistema, Plano e Gestão Municipal de Ensino, além de Democracia e Participação. 


			O quinto capítulo, “Tecnologias educacionais em rede, recursos educacionais abertos (REA) e as políticas públicas para formação de professores”, é de autoria de Elena Maria Mallmann e tem como foco a discussão sobre as políticas públicas educacionais para integração das tecnologias em rede, especialmente os Recursos Educacionais Abertos (REA), nas práticas escolares dos cursos de formação de professores. Discorre durante o texto sobre a questão do escopo dos ciclos interativos de pesquisa-ação e contempla os procedimentos metodológicos da Análise Textual Discursiva (ATD) na legislação vigente. Com base nos resultados, as sistematizações indicam fragilidades nas orientações das políticas públicas e dos projetos pedagógicos dos cursos para formação de professores em relação à integração das tecnologias educacionais. Ao finalizar o texto, conclui-se que as políticas públicas educacionais precisam ser amplamente divulgadas no âmbito institucional e estudadas em grupos de pesquisas. No acoplamento das ações de ensino, pesquisa e extensão, implementar programas de formação continuada de professores desenha-se como estratégia para aprimorar a fluência tecnológico-pedagógica porque esta é essencial para incrementar autonomia, interação e colaboração em rede.


			O sexto capítulo, intitulado “Política de formação de professores para a educação infantil pós-LDB 9394/96: Curso Normal de Nível Médio em Teófilo Otoni – MG”, de autoria de Ana Beatriz de Matos Neiva e de Flávio César Freitas Vieira, expõe sobre a investigação em busca de compreender os aspectos que favorecem a oferta do Curso Normal de Nível Médio em Teófilo Otoni (TO) – MG, entre 2015 a 2017. Os autores relatam ter se servido de uma pesquisa documental com acesso às fontes primárias do acervo da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG). Ao longo da construção do texto, percebe-se a indicação de vários argumentos que justificam a relevância da investigação, em especial em razão de aspectos que prevalecem diante do que estabelece o texto da LDB 9394/96 sobre a necessidade de termos profissionais da educação com formação em nível superior e alimentam a oferta do Curso Normal de Nível Técnico. Constata-se, ainda, a identificação entre tais aspectos, perfil de ingressante, certa precarização e de aligeiramento na formação inicial dos profissionais desse Curso em comparação a outros profissionais que atuam na educação básica e atuação dos egressos, na maioria, em instituições escolares privadas na educação infantil.


			O sétimo capítulo, que tem como título “A política de formação de professor e a educação do/no campo: um estudo do Parfor/Uesb em Vitória da Conquista – BA”, tem como autoras Elisângela Andrade Moreira Cardoso e Arlete Ramos dos Santos. Para o desenvolvimento do texto, as autoras tematizam sobre a política de formação de professores e a Educação do Campo no município de Vitória da Conquista – BA e tem como objetivo analisar se a Ementa da disciplina de Educação do Campo, que compõe a Estrutura Curricular do Curso de Pedagogia do Parfor/Uesb, condiz com os princípios da Educação do Campo. Para analisar os dados, as autoras utilizam como aporte metodológico o Materialismo Histórico Dialético. Ao final do texto, apresentam resultados em que os dados revelam que a referida disciplina trabalha apenas com o que está prescrito na Ementa, a qual reforça a Educação Rural ao oferecer a mesma educação para os espaços urbanos e legitima a Educação no Campo como preparo para o mercado de trabalho, fazendo conforme a vontade do Estado, sem levar em consideração a realidade e as particularidades dos povos campesinos.


			O oitavo capítulo, que tem como título “Política pública para a escola de tempo integral no campo: contribuições para o ensino aprendizagem de matemática”, é de autoria de Iracema Neves Lima e de Kyrleys Pereira Vasconcelos. As autoras se propõem a apresentar o processo de investigação das práticas matemáticas em turmas de tempo integral, conhecendo as metodologias utilizadas e sua relação com a educação do campo, assim como compreender o que tangencia a nova proposta da Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais no ano de 2017 para essa modalidade. Para o desenvolvimento do estudo, utilizam de uma abordagem qualitativa e um estudo mais detalhado no material bibliográfico, observações no espaço escolar e entrevista semiestruturada. Apresentam como resultado uma importante constatação de que as políticas públicas voltadas para a Educação de Tempo Integral para o Campo apresentam-se de forma frágil. Por tal motivo, faz-se necessário ainda se debruçar sobre a temática para garantir a eficácia e qualidade dos serviços ofertados e ainda a criação de diretrizes pedagógicas específicas que contemplem todas as modalidades de ensino, a fim de possibilitar aos povos do campo uma escola ou um atendimento de qualidade, que atenda às suas reais necessidades, assegurando seus direitos de formação integral.


			O nono e último capítulo, denominado “Percepções sobre a formação continuada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic)”, é de autoria de Regivane dos Santos Brito, de Jany Rodrigues Prado e de Claudio Pinto Nunes. Durante o desenvolvimento do texto, os autores socializam os resultados de uma pesquisa que teve como objetivo analisar as percepções de professoras alfabetizadoras e orientadoras de estudo sobre a formação continuada realizada no âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic). Ao considerarem o objeto de estudo, optaram por realizar uma pesquisa de natureza qualitativa, utilizando como instrumentos para a coleta de dados e produção das informações, a análise documental e as conversas interativo-provocativas (CIPs) desenvolvidas por Nunes (2011). Ao final do texto, pode-se identificar que o estudo revelou que, apesar de a formação do Pnaic apresentar algumas limitações, a maioria das interlocutoras a percebeu como algo positivo, já que proporcionou momentos de reflexão, de estudos e direcionou a prática docente.


			Para finalizar, agradecemos a todos os autores por terem aceitado participar do diálogo que culminou na organização deste livro. Com esta obra, esperamos contribuir para a discussão da temática da política educacional e provocar, por meio da leitura, a formulação de novas indagações com novos olhares para a formação de profissionais da educação, em especial de professores. Ademais, não temos a intenção de esgotar a discussão de conteúdos aqui abordados, mas ao contrário, ampliar as possibilidades de novos diálogos.


			Mara Lúcia Ramalho 


			Kryleys Pereira Vasconcelos
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CAPÍTULO I 


			A PREVISÃO LEGAL DO DIREITO EDUCACIONAL NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS


			Juliano Aparecido de Souza 


			Mara Lúcia Ramalho


			Introdução


			O presente artigo tem como objetivo identificar a previsão legal do direito educacional na sessão que trata da educação nas constituições brasileiras. Segundo pressupostos de Bobbio (2004, p. 31), “É com o nascimento do Estado de direito que ocorre a passagem final do ponto de vista do príncipe para o ponto de vista dos cidadãos”. Nesse sentido, a partir de tal movimento o poder deixa de ser centralizado para emanar da vontade/demandas do povo.


			A Magna Carta de 1988 prevê a educação com um direito social, logo, ela estabeleceu o acesso e permanência à educação básica como um direito subjetivo que garantiu aos cidadãos a possibilidade de exercê-lo pelas vias judiciais. Diante ao exposto, é de suma importância estudos para visualizar historicamente como se deram as formas de estado e governo, bem como a averiguação da previsão do direito educacional nas constituições brasileiras, vez que todas as Cartas Magnas que antecederam a Constituição de 1988, nenhuma delas concederam aos seus cidadãos mecanismos para exercerem esse direito, apesar de constar em muitas delas a garantia da gratuidade ao acesso à educação.


			Para tal, do ponto de vista metodológico o estudo se ampara no desenvolvimento de uma pesquisa documental, se servindo de uma abordagem qualitativa. Tem como escopo demonstrar como as formas de governo influenciaram historicamente no modelo de administração/gestão, visto que as legislações e a até mesmo as constituições elaboradas ao longo da história do Brasil relatam a influência da forma de governo nessas normativas e, consequentemente, na elaboração das legislações que nortearam e norteiam o direito educacional. 


			Tal estudo justifica-se no fato de que o direito educacional sempre foi objeto de pesquisa no campo da educação, pois além de ser um direito social garantido constitucionalmente, visa a corroborar no crescimento e desenvolvimento do país. Ademais, o acesso ao ensino de qualidade contribui, sobremaneira, para a formação dos cidadãos críticos para que não fiquem alheios aos problemas sociais, políticos e econômicos do país.


			Contextualizações do direito educacional nas constituições brasileiras


			Para o entendimento acerca da organização do sistema nacional de educação no Brasil, é de fundamental importância compreender quais foram as formas de estado adotadas no país. Em consideração ao que diz Constin (2010, p. 8), o objetivo era “[...] organizar a sociedade sob uma estrutura institucional de poder”, considerando os aspectos sociais, políticos e econômicos”.


			Na perspectiva de Bobbio (2011), as formas de estado estão associadas às relações entre a organização política e a sociedade, podendo, cada um, optar por uma forma específica em consonância com as suas particularidades e com as demandas sociais, políticas e econômicas de um dado contexto histórico.


			Importante ressaltar que Bobbio (2011) estabelece quatro formas de estado como fruto de um processo histórico, a saber: Estado Feudal, Estado Estamental, Estado Absoluto e o Estado Representativo. E que para cada um deles, institui uma característica auxiliar na compreensão dos pilares constituintes de cada forma de governo, em um contexto específico. 


			Pode-se compreender, então:


			Estado Feudal caracterizado pelo exercício acumulativo das diversas funções diretivas por parte das mesmas pessoas e pela fragmentação do poder central em pequenos agregados sociais.


			Estado Estamental, entendido como a organização política na qual se foram formando órgãos colegiados, os stände ou estado que reúnem indivíduos possuidores da mesma posição social, precisamente os estamentos, e enquanto tais fruidores e privilégios que fazem valer contra o detentor do poder soberano através das assembleias deliberantes como os parlamentos.


			Estado absoluto “ocorre através de um duplo processo paralelo de concentração e de centralização do poder num determinado território”.


			Estado Representativo, o estado representativo diferentemente do estado de estamento, diz respeito a “representação dos indivíduos singulares (num primeiro tempo apenas os proprietário), aos quais se reconhecem os direitos políticos. (BOBBIO, 2011, p. 114-116).


			Entretanto, pode-se concluir que de tais formas de Estado derivam diferentes formas de governo, que por sua vez, causam impacto nos documentos constitucionais que normatizam a vida em sociedade, em suas diferentes perspectivas: social, política, administrativa e educacional. 


			Nesse sentido, iniciamos a análise no contexto brasileiro com a chegada às terras da colônia Brasil, de D. João VI e da Corte Portuguesa que vieram fugidos de Portugal, no ano de 1808, diante da iminente invasão do exército de Napoleão Bonaparte, trazendo consigo a Monarquia como sistema de governo (CONSTIN, 2010). 


			O Rei, como figura central do poder, optou por conduzir o Brasil de forma absoluta. Esse era tido como uma divindade contra a qual não cabia qualquer questionamento. Em decorrência disso, a administração exercida não fazia qualquer distinção entre o público e o privado. Essa forma de administração era intitulada de patrimonialista, que por sua vez fazia entender que os bens públicos eram uma extensão dos bens particulares do soberano.


			Segundo Bobbio (2011), o estado absoluto trouxe como forte característica, não permitir aos seus súditos qualquer forma de enfrentamento, pois tal conduta seria uma afronta direta a quem detém o duplo poder centralizado e concentrado, por meio da soberania. Ainda segundo esse autor, 


			[...] entende-se aquele processo pelo qual os poderes através dos quais exerce a soberania – o poder de ditar leis válidas para toda a coletividade (a tal pontos que os costumes são considerados como direitos válidos apenas na medida em que, por ficção jurídica, presumem-se acolhidos ou tolerados pelo rei que não os cancelou expressamente), o poder jurisdicional, o poder de usar a força no interior e no exterior com exclusividade, enfim o poder de impor tributos, – são atribuídos de direito ao soberano pelos legistas e exercidos de fato pelo rei e pelos funcionários dele diretamente dependentes. Por centralização entende-se o processo de eliminação ou exaustoração de ordenamento jurídicos inferiores, como as cidades, as sociedades particulares, que apenas sobrevivem não mais como ordenamentos derivados de uma autorização ou da tolerância do poder central. (BOBBIO, 2011, p. 115).


			Nesse contexto de organização de um governo absolutista presente, o Brasil transformou-se de sede provisória da Corte Portuguesa, a Vice-Reino de Portugal e Algarves. Diante desse motivo, houve, ainda que de forma discreta, um avanço no que concerne à organização administrativa da Colônia Brasil. É resultado “de um processo de trasladação, que fez o Brasil sede provisória da monarquia portuguesa, gerando efeitos positivos de progresso na organização administrativa do país emergente” (BONAVIDES, 2008, p. 198).


			Essa forma de estado, na perspectiva teórica de Bonavides (2008), perpetuou no Brasil, até à volta da Coroa Portuguesa para Portugal, o que ocorreu no ano de 1821, quando D. João VI deixou o Vice-Reino à Portugal para ser administrada por D. Pedro I, visto que a colônia foi elevada na categoria administrativa com a presença de D. João VI e comitiva imperial. Após 03 (três) anos de governo, foi outorgada no ano de 1824 (mil oitocentos e vinte e quatro), a primeira Constituição Brasileira, conhecida como a Constituição Imperial.


			Na supracitada Constituição de 1824, a figura do Rei, agora Imperador, continua permeada pelo poder moderador, mas o que chama a atenção foi à disposição no que concerne à criação dos direitos civis e políticos para os cidadãos brasileiros.


			Importante lembrar que a expressão “cidadãos”, na constituição naquele contexto, emergiu mediante “a construção de uma sociedade onde os escravos correspondiam a mais de um terço da população.” (COSTA, 1968, p. 123). Então, evidentemente ser cidadão era um privilégio para poucos, que por sua vez, restringia-se à Corte ou aos detentores de rendas e status, ou seja, os direitos civis advindos daquela época não contemplavam a sociedade de maneira igualitária, conforme a citação abaixo:


			Os direitos políticos dos cidadãos eram graduados segundo suas rendas e status social. A Constituição estabelecia claramente a renda necessária para o cidadão votar na escolha dos eleitores da província: renda líquida anual de cem mil réis por bens rurais, da indústria, do comércio ou de empregos (art. 92). (GROFF, 2008, p. 108).


			Ainda que a Carta Magna de 1824 mantivesse um caráter voltado ao cidadão, é de suma importância ressaltar que ela não reconheceu todos como sendo cidadãos destinatários dos direitos constitucionais, conforme se segue abaixo:


			Art. 91. Têm voto nestas Eleições primarias:


			I. Os Cidadãos Brazileiros, que estão no gozo de seus direitos politicos.


			II. Os Estrangeiros naturalisados.


			Art. 92. São excluidos de votar nas Assembléas Parochiaes.


			I. Os menores de vinte e cinco annos, nos quaes se não comprehendem os casados, e Officiaes Militares, que forem maiores de vinte e um annos, os Bachares Formados, e Clerigos de Ordens Sacras.


			II. Os filhos familias, que estiverem na companhia de seus pais, salvo se servirem Officios publicos.


			III. Os criados de servir, em cuja classe não entram os Guardalivros, e primeiros caixeiros das casas de commercio, os Criados da Casa Imperial, que não forem de galão branco, e os administradores das fazendas ruraes, e fabricas.


			IV. Os Religiosos, e quaesquer, que vivam em Communidade claustral.


			V. Os que não tiverem de renda liquida annual cem mil réis por bens de raiz, industria, commercio, ou Empregos.


			Art. 93. Os que não podem votar nas Assembléas Primarias de Parochia, não podem ser Membros, nem votar na nomeação de alguma Autoridade electiva Nacional, ou local. (BRASIL, 1824).


			No que diz respeito ao âmbito educacional, que por sua vez é inerente ao presente artigo, a referida Constituição garantiu em seu texto a gratuidade para a prestação do ensino primário aos cidadãos, conforme previa o inciso nº XXXII, do artigo 179: 


			Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira seguinte.


			[...] XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os cidadãos. (BRASIL, 1824).


			Nesse contexto, verifica-se a interferência do Estado ao impor a obrigatoriedade na oferta do ensino primário, porém a citada Constituição implementou os direitos, mas não estabeleceu dispositivos legais que obrigassem o Estado a ofertá-lo de forma efetiva, de modo que proporcionassem o acesso à educação aos que eram considerados cidadãos à época.


			O único dispositivo legal elaborado para regulamentar a oferta do ensino primário previsto na Constituição Imperial foi a lei de 15 de outubro de 1827, elaborada pela Comissão de Instrução Pública, que por sua vez foi aprovada após algumas alterações do parlamento brasileiro. Tal dispositivo “[...] determinava que em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos haveria escolas de primeiras letras que fossem necessárias” (FÁVERO, 2001, p. 58). Esse instrumento, por seu turno, não obteve sucesso pelos motivos abaixo enumerados:


			O relatório de Visconde de Macaé, então ministro do império, em 1848, aponta quatro causas que explicam “o mesmo aspecto melancólico e triste com que foi descrito no relatório anterior” a instrução pública: I) a falta de qualificação dos mestres; 2) o profundo descontentamento em que vive o professorado, resultante da “falta de recompensa pecuniária suficiente”; 3) “deficiência de métodos convenientes aplicados a este gênero de ensino”, 4) a precariedade das instalações escolares ou, segundo a linguagem do relatório, “falta de edifícios de uma capacidade adequada às precisões do ensino”. (FÁVERO, 2001, p. 59).


			Diante da explanação acima, verifica-se que o governo não foi capaz de sustentar e cumprir com a previsão advinda da Constituição, pois não teve capacidade de garantir o mínimo necessário para que a instrução primária fosse realizada de forma efetiva, chegando ao ponto de o Ministério do Império reconhecer que o método não era apropriado, uma vez que não estava apresentando vantagens. 


			Com a falta de efetividade na concretização do ensino primário previsto na Constituição Imperial, o governo que antes centralizava em si a responsabilidade da obrigatoriedade da oferta, utilizou o princípio da descentralização educacional, constante do Ato Adicional de 1834, para estabelecer às províncias a obrigação de ofertar a instrução pública, se eximindo de qualquer responsabilidade, o que gerou muitas críticas na época, pois o governo central não mais se envolvia com tal matéria, apesar de não assumir, publicamente, a sua real intenção.


			No que tange à oferta da instrução pública pelas províncias, verificou-se uma insatisfação daqueles que se preocupavam com o ensino, visto que este estava sendo precarizado nas províncias e o governo central nada fazia para mudar aquela realidade. A situação ficou crítica ao ponto de o Ministro do Império reconhecer a ineficiência do sistema brasileiro, pois não havia qualquer vontade em democratizar a educação por parte dos provincianos e, tampouco, por parte do governo central que não fez qualquer esforço para mudar aquela realidade. Nesse mesmo sentido:


			Numa sociedade patriarcal, escravagista como a brasileira do Império, num Estado patrimonialista dominado pelas grandes oligarquias do patriarcado rural, as classes dirigentes não se sensibilizam com o imperativo democrático da universalização da educação básica. (FÁVERO, 2001, p. 67).


			Após a Proclamação da República, ocorrida em 15 de novembro de 1889, o Imperador ficou em situação de interdito e a Constituição Imperial foi extinta. Logo após esse evento, foi convocada uma constituinte, cuja finalidade era a elaboração da primeira Constituição Republicana.


			A segunda Constituição promulgada foi republicana, em 1891, a que retirou o poder moderador e, consequentemente, a figura do monarca, ficando estabelecidos como poder do atual governo, somente o executivo, o legislativo e o judiciário. Houve, então, a implementação do sistema de governo denominado de Presidencialismo, em que o chefe de estado passa a ser o presidente, ou seja, o chefe do executivo.


			A Constituição foi promulgada em data de 24 de fevereiro de 1891, e durante o interregno entre a proclamação da república foi instituído o Governo Provisório, enquanto a comissão da nova constituinte elaborava a magna carta daquela época. A constituinte, por sua vez, apresentou avanços conforme


			[...] o Governo Provisório avançou no terreno educacional, a partir dos direitos civis e de uma proposta federativa, ele praticamente se omitiu em entender a educação primária, pelo menos como terreno explícito de um dever do Estado (FÁVERO, 2001, p. 73).


			Todavia, a Constituição Republicana ao ser promulgada, do ponto de vista legal no que diz respeito à educação, perpetrou com caráter liberal, retirando a obrigatoriedade da União referente à gratuidade do ensino primário, deixando a sociedade à sorte de cada estado, de tal forma que se pode afirmar:


			Em rigor, a omissão e a neutralidade social da Constituição de 1891, a Primeira da República, se faz mais patente, retrógrada e sentida, se a cotejarmos com o que constou do Projeto constituinte de 1823, bem como da Constituição Política do Império, outorgada por D. Pedro I em 1824. (BONAVIDES, 2008, p. 200).


			A Constituição de 1891, no Título IV, ampliou o direito ao voto para aqueles com idade superior a 21 anos, suprimindo a comprovação de renda para se ter tal direito, como dispõe a seguir: 


			Art. 70. São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se alistarem na forma da lei.


			§ 1º – Não podem alistar-se eleitores para as eleições federais ou para as dos Estados:


			1º) os mendigos;


			2º) os analfabetos;


			3º) as praças de pré, excetuados os alunos das escolas militares de ensino superior;


			4º) os religiosos de ordens monásticas, companhias, congregações ou comunidades de qualquer denominação, sujeitas a voto de obediência, regra ou estatuto que importe a renúncia da liberdade Individual.


			§ 2º – São inelegíveis os cidadãos não alistáveis. (BRASIL, 1891).


			Porém, apesar do avanço descrito nessa Constituição, esta em quase nada mudou efetivamente, uma vez que o poder econômico se matinha nas mãos dos fazendeiros e coronéis da época que se beneficiavam do voto dos mais fragilizados para se manterem no poder, conforme enfatizado:


			Em comparação com a Constituição de 1824, a Constituição de 1891 não fazia a exigência de uma determinada renda para ser eleitor. Contudo, o poder local continuava sob o domínio dos coronéis (fazendeiros), como no Império. Esses coronéis detinham o poder econômico e se favoreciam do voto a descoberto, ficando, assim, prejudicada a introdução do voto direto.


			Embora constasse na Constituição uma declaração de direitos e garantias, não havia muita aplicação prática, pois a sociedade civil era fragilmente organizada. (GROFF, 2008, p. 111).


			O direito à cidadania foi ampliado nessa Constituição, logo, o direito à educação teve um alargamento, pois os cidadãos não dependiam de renda para exercer tal direito. No entanto, naquela época, pode-se observar que os mais fragilizados dependiam dos fazendeiros e coronéis que, na maioria das vezes, detinham o poder sobre as cidades e até mesmo sobre o Estado. Com isso, não havia qualquer esforço para promover a universalização do ensino primário e, como o governo não tinha a obrigatoriedade de ofertá-lo, a sociedade ficou desguarnecida de qualquer garantida para o exercício do seu direito. 


			Com o advento da Constituição de 1934, apesar do pouco tempo que durou, ela trouxe consigo avanços significativos tais como o restabelecimento da gratuidade e obrigatoriedade do ensino, além da previsão de um Plano Nacional de Educação sob diretrizes e Bases. Esse Texto Maior de 1934 assim estabeleceu:


			[…] para todos os entes federativos, a gratuidade e a obrigatoriedade do (então) ensino primário, um Plano Nacional de Educação sob Diretrizes e Bases e uma vinculação porcentual para a educação advinda da arrecadação dos impostos. Tais constrangimentos se dão dentro de um capítulo próprio em que a educação é reconhecida como direito de todos (art. 150). (CURY, 2007, p. 834). 


			Observa-se que os benefícios trazidos pela Constituição de 1934 foram frutos de uma grande luta dos intelectuais da época, que buscavam implementar o acesso à educação para todos, indiscriminadamente, tendo em vista que a educação era algo que privilegiava somente as classes elitizadas. Diante disso, no ano de 1932, foi lançado o Manifesto dos Pioneiros da Nova Educação, que tinha como finalidade reorganizar e democratizar o acesso à educação, conforme se observa na citação abaixo:


			Inicialmente, efetuava a defesa de princípios gerais que, sob a rubrica de novos ideais de educação, pretendiam modernizar o sistema educativo e a sociedade brasileira. Além da laicidade, da gratuidade, da obrigatoriedade e da coeducação, o Manifesto propugnava pela escola única, constituída sobre a base do trabalho produtivo, tido como fundamento das relações sociais, e pela defesa do Estado como responsável pela disseminação da escola brasileira. (VIDAL, 2013, p. 579).


			Esse instrumento foi de fundamental importância, visto que o mesmo antecedeu à promulgação da Constituição de 1934, e conforme expressa Cury (2007), a Carta Magna de 1934 foi tão revolucionária que estabeleceu um capítulo denominado “Da Educação e da Cultura”, para tratar, em separado, das obrigações e deveres do Estado para com a sociedade. 


			Dentro do referido capítulo, cabe destacar os artigos 149 e 156, que vieram reafirmar o compromisso do governo em fornecer a gratuidade e educação a todos, além de estabelecer um percentual dos impostos arrecadados pelos entes federativos que seriam direcionados para a educação:


			Art. 149. A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela família e pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores da vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a consciência da solidariedade humana.


			Art. 156. A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda resultante dos impostos na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas educativos.


			Parágrafo único – Para a realização do ensino nas zonas rurais, a União reservará no mínimo, vinte por cento das cotas destinadas à educação no respectivo orçamento anual. (BRASIL, 1934).


			A menção a tais artigos, demanda salientar que, apesar das previsões legais instituídas pela Constituição, tais medidas não chegaram a ser implementadas, tendo em vista o curto prazo de duração da Constituição e a falta de normas regulamentadoras para essas determinações e conseguinte eficácia.


			Outro ponto de extrema importância está na evolução dos direitos fundamentais, trazidos nessa Constituição, mais precisamente em seu artigo 113:


			Art. 113. A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à subsistência, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: 


			1) Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, raça, profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou idéias políticas. (BRASIL, 1934).


			Carece atentar nessa Magna Carta também outra circunstância, que diz respeito ao estabelecimento dos institutos da igualdade e liberdade para a sociedade brasileira, reconhecendo aos cidadãos independentemente de sua cor, raça, sexo ou posição social, tornando assim, todos os brasileiros destinatários dos direitos ali expressos.


			Porém, como já relatado, a Constituição de 1934, apesar de prever em seu texto direitos e garantias aos cidadãos brasileiros, com o golpe articulado por Getúlio Vargas em 1937, tais direitos são cerceados, tendo em vista que o então presidente, em 10 de novembro de 1937, outorgou a nova Constituição Brasileira, que extinguiu os direitos civis garantidos pela Constituição de 1934.


			Dessa forma, diante de um regime ditatorial, em que o presidente tem sob seu controle o judiciário e o legislativo, não poderia ser diferente a conduta do governo senão o autoritarismo. Esse veio para segregar os direitos adquiridos no que tange à educação, enfatizado que “a Constituição (outorgada) de 1937 retirou a vinculação constitucional de recursos para a educação, tal como ocorrerá 30 anos mais tarde, já sob outro tipo de regime autoritário” (CURY, 2007, p. 836).


			Sendo assim, indiretamente, o governo da época inicia um cerceamento do direito educacional, visto que, sem recurso financeiro, ficou impossível fazer a disseminação e a democratização do acesso à educação a todos os cidadãos. Diante disso, observa-se que a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino foram comprometidas, diante da falta de financiamento destinados à educação. 


			O autoritarismo perdurou no Brasil até 1946, com a nova Constituição promulgada em 18 de setembro daquele ano. Esse documento resgatou muito da Constituição de 1934, que começara a implementação de um estado social democrático com garantias a direitos civis, tais como: saúde, educação e lazer, além de trazer em seu texto, a igualdade de todos perante a lei e a liberdade de manifestação de pensamento, sem censura, contrapondo a antiga forma de governo. 


			Do ponto de vista educacional, a Constituição de 1946 trouxe à tona, novamente, a garantia da gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário, bem como, a determinação de um percentual destinado ao financiamento educacional no país, como se segue abaixo:


			A Constituição Federal (promulgada) de 1946 retoma, em boa parte, princípios da Constituição de 1934, como a vinculação de impostos para o financiamento da educação como direito de todos, a distinção entre a rede pública e a privada, a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário. Repõe em termos federativos a autonomia dos estados na organização dos sistemas de ensino. (CURY, 2007, p. 837).


			Tais avanços no campo educacional foram regulamentados pelos artigos 169 e 171, da Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946, visto que o direito à educação se estendia a todos, pois além da gratuidade, era obrigado ao Estado ofertar o ensino a todos, conforme artigos abaixo:


			Art. 169. Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por cento da renda resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. 


			[...] Art. 171. Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de ensino. (BRASIL, 1946).


			Porém, mais uma vez a presente Constituição, apesar da previsão legal, não implementou mecanismos que possibilitassem à sociedade garantir o seu direito, pois a norma válida não necessariamente assegura a eficácia para obrigar os entes federados a promoverem a oferta do ensino. 


			Outro ponto que não se poderia deixar despercebido ocorreu durante o período em que vigorou a referida Constituição: foi a publicação da Lei nº 4.024 de 20/12/1961, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que teve como intuito regulamentar o ensino, bem como estabelecer as diretrizes da educação nacional brasileira. Essa normativa revolucionou o ensino no Brasil, visto que a educação passara a ter um padrão de aprendizado, com metas quantitativas e qualitativas, conforme enfatizado por Cury:


			 Sob essa Constituição deu-se, em 1961, a Lei n. 4.024/61 das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Nela, a vinculação permanece e se amplia por estabelecer a necessidade de metas quantitativas e qualitativas, postas em Plano Nacional de Educação. (2007, p. 837).


			Porém, com o golpe de 1964, articulado pelos militares e com a tomada do poder, a Constituição sofreu várias alterações por meio de emendas constitucionais. Como não poderia ser diferente, o sistema de governo passa a ser o autoritarismo, sem a possibilidade de oposição, visto que nesse regime qualquer conduta contrária ao governo era considerada como desobediência à hierarquia governista. E também, a Constituição, até então tida como democrática, acaba sucumbindo diante do estado absoluto permeado pelo discurso ditatorial.


			Diante desse cenário, sob o comando dos militares, a nova Constituição da República do Brasil foi outorgada pelo governo em 24 de janeiro de 1967. O modelo abarcou os interesses dos ditadores que acabavam por restringir direitos civis em prol da segurança nacional, que servia de justificativa para mascarar os interesses desses governantes pela manutenção do governo ditatorial.


			A educação, por ser um direito civil, acabou por sofrer alterações indiretas, apesar de a nova Constituição preservar os diretos relacionados à gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário. Ela acaba por restringir tais direitos, uma vez que proíbe a vinculação dos impostos à educação, conforme § 3º, do artigo 65, da magna carta de 1967, abaixo descrito:


			Art. 65. O orçamento anual dividir-se-á em corrente e de capital e compreenderá obrigatoriamente as despesas e receitas relativas a todos os Poderes, órgãos e fundos, tanto da Administração Direta quanto da Indireta, excluídas apenas as entidades que não recebam subvenções ou transferências à conta do orçamento. 


			[...] 


			§ 3º – Ressalvados os impostos únicos e as disposições desta Constituição e de leis complementares, nenhum tributo terá a sua arrecadação vinculada a determinado órgão, fundo ou despesa. A lei poderá, todavia, instituir tributos cuja arrecadação constitua receita do orçamento de capital, vedada sua aplicação no custeio de despesas correntes. (BRASIL, 1967).


			Cury (2007) enfatiza que a restrição se deu pelo fato de haver, nesse governo, uma necessidade de priorizar o planejamento de orçamentos plurianuais, desfazendo a vinculação de impostos em uma determinada área; no caso em questão, a educação.


			O governo, por sua vez, não tinha o interesse de promover a educação, visto que o conhecimento cria nos indivíduos a capacidade de entender e lutar por seus interesses. E como estávamos submetidos ao regime ditatorial, o governo não tinha interesse de fomentar o crescimento de uma sociedade crítica e pensante, que no futuro poderia voltar-se contra ele mesmo.


			O regime ditatorial permaneceu até os anos de 1985, período em que os brasileiros não podiam sequer exercer a sua cidadania pelo fato de estarem submetidos ao autoritarismo, impedidos de escolher seus representantes. O fim da ditadura representou, para todos os brasileiros, o direito à garantia de liberdade e outros.


			O esforço de reconstrução, melhor dito, de construção da democracia no Brasil ganhou ímpeto após o fim da ditadura militar, em 1985. [...] e o fato de termos reconquistado o direito de eleger nossos prefeitos, governantes e presidente da república seria garantia de liberdade, de participação, de segurança, de desenvolvimento, de emprego, de justiça social. (CARVALHO, 2002, p. 7).


			Com o advento da Constituição de 1988, os direitos sociais são recuperados e recebem um capítulo específico para a sua regulamentação. A redemocratização do país inicia-se pela sua Lei Maior, em consonância com a democracia. Surge então o Estado de Bem Estar Social, que tinha como propósito promover o fim da desigualdade social e estabelecer um padrão mínimo para que os cidadãos pudessem ter uma vida digna. Conforme preconizou o artigo 6º da CF/88: 


			São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL, 1988).


			No entanto, apesar da determinação legal advinda da nova magna carta, o que se observa é a desigualdade social presente em todas as regiões do Brasil, contrapondo-se os termos da Constituição vigente. 


			No que tange à educação, ela se configura como um dos direitos sociais previstos no artigo 6º da CF/88. O referido documento trouxe à tona a garantia da obrigatoriedade do ensino fundamental a toda a população brasileira, porém com o diferencial, de que a educação passa a ser reconhecida como um direito subjetivo, conforme prevê o § 2º, do artigo 208, da CF/88:


			 O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia […]. O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. (BRASIL, 1988).


			Tal previsão legal consiste em garantir a todos os cidadãos brasileiros, sejam eles adultos, adolescentes ou crianças, que não consigam se matricular em uma escola pública, o direito de acionar a autoridade competente e fazer valer, no âmbito jurídico, o seu direito ao acesso e permanência na escola, tendo em vista a garantia constitucional, 


			[...] o direito público subjetivo explicita claramente a vinculação substantiva e jurídica entre seu titular e o sujeito do dever. Na prática, isso significa que qualquer criança ou adulto que não tenha entrado no ensino fundamental pode exigi-lo e o juiz deve deferir imediatamente, obrigando as autoridades constituídas a cumpri-lo. (CURY, 2007, p. 850).
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